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Parecer n" 022
Assunto : Projeto de Lei no 02512020
Autor: Prefeito municipal
Relato(a) : Jandira de Almeida Rissato

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Relatório

l. Trata-se o expedíente de envio a este órgão, sendo o objcto Projeto de Lei n'

025i202A. cuja ementa transcrevô: "Que amplia o perímetro urbano do município de

Pracinha - SP".

2. Acompanha o processado os seguintes documentos: (a) ofício n' 091/2020; (b)

minuta do projeto de lei; e (c) mensagem ao p§eto <le lei.

3. E a breve síntese d.o necessário. Passo à análise dos elementos exigidos pelo

Regimento lnterno, conforme wrigo 77, inciso I, a1ínea "a".

Análise

,dsoecto constitucional

Ptevê a Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municipios:
I - iegislar sobre assuntos de interesse local;
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II - suplementar a legislação federal e a estadual no
que couber.

5. Observando que o tratamento do tema em viso diz respeito a assunto de iateresse

de nosso município, porque agÍega à iárea urbana o aterro sanitiário, entendo que o

projeto de lei está em consonância com o ordenamento jurídico.

)', Aspecto leqal

6. A definição do perímetro urbano merece ser regulada por lei municipal, tanto

para fins urbanísticos, assim como para efeitos tributrários.

7. A propósito, Constitúção da República concedeu ao Município competência

legislativa especial relacionada à política de desenvolvimento urbano, cabendoJhe

promoveÍ o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso,

do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

Vejamos o seu texto:

9.

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local.

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano,
executada pelo Poder Público municipal, conforme
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das fi:nções
sociais da cidade e garantiÍ o bem- estar de seus
habitantes.

§ 1" O plano diretor, aprovado pela Câmara
Municipal, obrigatório para cidades com mais de
vinte mil habitantes, é o instrumento brásico da
política de desenvolvimento e de expansão urbana.

Já Constituição Bandeirante prevê que:

Artigo 181 - Lei municipal esÍabelecerá em conformidade com as

diretrizes do plano diretor, normas sobre zoneamento, loteamento,
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parcelamento, uso e ocupação do soio, indices urbanisticos, proteção
ambiental e demais limitações administrativas pertinentes.

10. E a [,ei n' 10.25712001 (Estatuto da Cirlade):

Art. 42-8. Os Municípios que prelendam ampliar o

seu perímetÍo urbano após a data de pubiicação
desta Lei deverão elaborar projeto especílico que
conteúa, no mínimo:
I - demarcação do novo perímetro urbano;
II - delimitação dos trechos com restrições à
urbanização e dos trechos sujeitos a controle
especial ern tunção de ameaça de desastres naturais
III - definição de diretrizes específicas e de áreas que

serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário,
equipamentos e instalações públicas, urbanas c
sociais;
ÍV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e
ocupação do solo, de modo a promover a
diversidade de usos e contribuir para a geração de

emprego e renda;
V - a previsão de áreas para habitação de interesse
social por meio da demarcaçâo de zonas especiais de
interesse social e de outros instrumentos de politica
urbana, quando o uso habitacional for
permitido;
\rI - definição de diretrizes e instrumelÍos
específicos para pÍoteção ambiental e do patrimônicr
histórico e cultural: e

VII - definição de mecanisrnos para garantir a .iusta
distribuição dos ônus e beneflcios decoruentes do
processo de urbanização do território de expansão
urbana e a recuperação para a coletividade da
valorização imobiliária resultante da ação do poder
piúlico.
§ lq O projeto especílico de que trata o c{tpld deste
arligo deverá ser instituído por lei municipal e

atender às diretrizes do plano diretor. quando
houver.

§ 2o Quando o plano diretor contemplar as

exigências estabelecidas no caput, o Município
ficará dispensado da elaboração do projeto
específ1co de que trata o caput aleste

arligo.
§ 3! A aprovação de projetos de parcelamento do
solo no novo perímetro urbano Íicará condicionada à
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existência do projeto específico e deverá obe<lecer às

suas disposições.

1 1, Coústata-se a observação dos ditames legais no caso em apreço, tendo em vista

as exigências impostas pelas normas.

12. Importa recordar que o tema tratado está disposto na NBR 841911992 da ABNT,

sendo que aterro sanitário é toda uma técnica utilizada de disposição de resíduos só1idos

urbanos no solo. que visa prevenir danos à saúde pública e ao meio ambiente.

minimizando os impactos ambientais. O método utiliza princípios de engenlaria para

confinar os resíduos sólidos à menor área possivel e reduzi-los ao menor volumc

peimissíve1, reoebendo lratamento no terreno (impermeabilização e selamento da base

com argila e mantas de I'}VC). Assim o lençol lieál.ico e o solo ficam protegidos da

corrtanrinação da chontme, que é coletado e tÍatado no iocal ou por empresas

especializadm. 0 gás metano também ó coletado pa.ra arfiIazcnamento ou queima.

,t Aspecto reqimental

13. A esta Comissão incumbe analisar o rito a ser peroonido durante o trámite do

aludido processo legislativo, que poderá culminar, após analisado o mérito. a aprcivação

ou rejeição do projeto de lei.

14. A propósito. sobre o aspecto regimental, são os ensinamentos do saudoso

professor Helv I-opES MERET-LESl, nos seguintes termos:

Corno ato regulamentar, o regimento não pode criar,
modiÍicar ou suprimir direitos e obrigações
constantes da Constituição ou das 1eis. Sua missão é
disciplinar o preroedimenlo legislativo e os trabalhos
dos vereadores, da Mesa. da presidência, bem como
o das comissÔes pernallcnles ou cspe(iai5 quE 5c

constituírem para o determinado fim. No seu bojo
cabem todas as disposições normativas da atividade
intema da Cânrara, desde que não invada a iiÍca da
Iei.

r'f
I Direito municipal brasileiro,6" ed. Sào Paulo: Malheiros, 1993, p. 495
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15. Para os trabalhos. diversos órgãos existentes na Câmara Municipal deverão

emitir seus prévios pareceres. Nesse sentido. "É obrigatório o Parecor das Comissões

Permanentes, nos assuntos de sua competência, ressalvados os casos previstos neste

Regimento", ccnforme artigo do Regimento Interno.

16. Como o tema tratado é "ampliaçâo de perímetro urbano", verifico a

compulsodedade de 2 (duas) Comissões distintas lançarem seus pá eceres. quais sejarn:

a) Comissão tle Constituiçâo, Justiça e Redação. pois o Regimenlo InteÍno no artigo

77, determina que: "E da competência específica: I - Da Comissão de Constituição.

Justiça e Redação: a) maniÍêstar-se quanto ao aspecto constitucioml. legal e regimental

e quanto aspecto gramatical e lógico, de todas as proposições que tramítarem pela

Clâmara, ressalvados as leis orçameftárias. os pareceres do Trihunal de Contas, os

Requerimentos e hrdicações" e b) Comissão de Obras e Sen'iços Fúblicos. Assinr

dispõe Regimento Interno: " AÍ1. 7l - É da competência específica: (...) IIl - Da

Comissão de Obras e Serviços Públicos: a) 1) sobre todos os pÍocessos atinentes à

rcalizaçã<t de obras e sen'iços públicos, seu uso e gozo. venda, hipoteca, permuta,

outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de

propriedade do Município".

11 . Nesse sentido, os púreceres encontram guarida no próprio Regimento Intemo.

senão ve.iamos:

Arl. '76 - Às Comissões Permanenles. em razão da
matéria de sua competôncia, cabe: I - estudar
proposições e outras matérias submetidas ao seu
exame aprese taüdo, conforme o caso: a) pareoer.

i8. Uma vez observadas essas regras interna. o processo seguirá para a devida

apreciação do nobre Fienário.

2,4 Aspecto sramaticâl

19. Quanto à gramática distribuída no presente caso subrnetido à apreciação deste

órgão. após a atenta leitura por diversas vezes ao seu texto, atesto que a sua escrita está
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em consonância com a nonna culta da lingua portuguesa, restando as regras de

concordância verbal observadas.

20. Assim, nada encontÍo que obste o prosseguimento do feito aos próximos tópicos,

haja vista em conformidade com os pÍeceitos elencados pela Lei ComplementaÍ no

9511998.

2.5 Aspecto lósico

21. Em análise à propositura legislativa, verifico a pertinência lógica desenvolvida

na elaboração da redação dos 2 (dois) artigos elencados ao projeto de lei em epígrafe,

tendo sido realizada a zelosa leitur4 identifico uma clareza nas ideias transmitidas pelo

seu texto.

22. Logo no artigo inaugural, o autoÍ nos traz o objeto da lei (que seria o acréscimo

ao perímetro uÍbano de Praciúa, com o coosequente detalhamento referente ao

imóvel). Posteriormente, a finalidade e, por fim, dispõe sobre a vigência e a aplicação

da norma.

23. Portanto, a redação está de acordo com a estrutura lógica que se peÍnite extrair o

alcance e signifrcado do espírito da lei, não configurada qualquer mácula que impeça

sua interpretação regulaÍ.

3, Voto

24. Ante o exposto, tendo exaurido todos os pontos exigidos pelo aftigo 77 , inciso I,

"a" do Regimento Intemo, voto FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 02512020.

25. Oportunamente, remeta-se este parecer, bem como o Projeto de Lei n' 02512020

ao E. Plenririo desta Casa de Leis, para a fase de discussão e votação.

O parecer teve a participaçâo dos vereadores ALAN GONÇALVES MAIA e JANDIRA
DE ALMEIDA RISSATO. Ausente a vereadora CARINA DOS SANTOS
RODRIGUES CRUZ.
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Cmina dos Santos Rodrigues Cruz
Presidente
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